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LOURDES/BA E A EMPRESA 
MARINALVA DIAS SOARES RIBEIRO. 

O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ n.0 14.117.329/0001-41, com sede na Avenida Sete de Setembro, s/nº, Centro, 
C;:impo AIE'!grP. dP. 1 ourdP.!':. R;:ihi;:i, rP.prP.!':P.nfacfa nP.!':tP. ;:ito pP.lo ChP.fP. do PodP.r FxP.c:utivo, SP.nhor Tadeu 

Dias dos Santos, CPF/MF sob o nº 043.775.805-23, portador da Cédula de Identidade nº 11310856-71 
residente Rua Abítío Dias, S/N, Centro, Campo Alegre de Lourdes/Ba, CEP: 47.220-000, doravante 
denominado COf'JTRATANTE, e de outro lado, a empresa Marinalva Dias Soares Ribeiro, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.690.07610001-02, com sede na Av. Sete de 
Setembro. representada neste ato pelo Sr.ª Marinalva Dias Soares Ribeiro. inscrito no CPF/MF sob o n.0 

003.315.635-25, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apreseniada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 237i2024 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 037/2024, mediante 
as ciáusuias e condições a segui1 enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1 . 1 . O objeto ào presente instrumento é a contratação àe uma empresa especiaiizaàa para o 
fornecimento de pães, com o objetivo de atender às demandas da Prefeitura do Município de Campo 
Alegre de Lourdes/BA nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Marinalva Dias Soares Ribeiro, pessoa jurldica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.690.07610001-02, com sede 
na Av. Sete de Setembro, representada neste ato pelo Sr.ª Marinalva Dias Soares Ribeiro, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
003.315.635-25 

ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

1 
ESPECIFICAÇÃO 

1 PÃO DE FORMA INTEGRAL - PÃO DE 1 
1 ~~~~~~~;i~~~: . ACOND!C!ONA!)O 

1 

1 

~~~~~~ADA~~~~~~~\~gOM 1 
APROXIMADAMENTE 25 GRAMAS CADA 
- 1 

1 EMBAlAGENS COM APROXIMADAMENTE 1 
20 FATIAS 

l :!~Rll~~llF~BÚRGUER: :~~MA~~ 1 
ARREDONDADO, 80G POR UNIDADE 

j PÃO DE LEITE: PESO DE CADA UNIDADE 
APROXIMADAMENTE 60 GRAMAS. 

PÃO DE QUEIJO: PÃO DE QUEIJO 1 

MARCA 

F~hri~r: --·- - - - -- :J" 

ão 
própria 

Fabricaç 

própria 

Fabricaçã 
o própria 

CASEIRO, PESO 40 G. _INGREDIENTES: 1 Fabricaçà 
POLVILHO, LEITE, OLEO, QUEIJO o própria 
RALAüO E SAL. 

PÃO DE SAL DO TIPO FRANC~S SEM!- Fabricaçã 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

Pct 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

VALOR 
QUANTIDADE 1 UNITÁRIO 1 VALOR TOTAL 

150 R$ 9,99 R$1.498,50 

300 

1.000 R$10,49 R$ 10.490,00 

200 R$ 22,95 R$4.590,00 

100 R$15,83 R$1.583,00 
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1 
~~~R~L P~~Ml~(~~~i~E.ARiNn;~ 1 o própria 

I FRA.NÇES/DE SAL ! 
1 1 
1 PÃO DOCE: PÃO, BASE DE F~INl:'A DE 1 
i TRiGO REFíNADA. Tlf-'0: SEM!-UUCE, ! Fabricaçã 
l TiPO ADiCíONAL BiSNAGA CACHORRO i o própria 

QUENTE 

1 
PÃO FRANCÊS: PÃO BASE: DE FARINHA l ! 
DE TRIGO REFINADA, TIPO ADICIONAL: 1 Fabricaçã 

1 TRADICIONAL, TIPO: TIPO 1 o própria i 
FRANCÊS/BRANCOiOE SAL ' 

1 n"TA Bl"C0'...-0 CLA""'F'"A''Ã" 1 1 

1 

SEQUILHOS: BISCOITO DOCE SEM 1 1 
RECHEIO - DO TIPO SEQUILHO, Fabricaçã 
COMPOSIÇÃO BÁSICA AMIDO DE MILHO o própria 

I E!OU MANDIOCA j l 

VJl.lOR GLOBAL 

Kg 

Kg 

l<n 
"lof 

Kg 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

i .3. i .o Termo de Referencia; 

1.3.2.0 Edital da Licitação; 

1.3.3.A Proposta do contratado; 

1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.500 R$12,60 RS 18.900,00 

7.000 R$13,24 R$ 92.680,00 

500 i::i~i:.na R$ 2.545,00 ,,....,,.,,..,..., 

50 R$20.11 R$1.005,50 

R$ 136.889,00 

2.1 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da 
data da assinatura deste instrumento, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da lei n~ 14.133. de 2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2. 3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante c.elebraç.ão de termo 
aditivo. 
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
-.'.l-1:-- -'----- , _ _. __ -- -L----~~--~-- ..J- ---1:---<:::-
!JUUlll,,U, uu;:.e1 VdUd<:> d;:. dUldl 1ye1 l\Ad;:. ue dt.JllVClyc:tu. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência. anexo a este Contrato_ 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 136.889,00 (cento e trinta e seis mil, 
oitocentos e oitenta e nove reais) 

5.2 No valor acima estão incluídas s 8$ despesas ordinárias diretas e indiretas 



.. 

'(j' ,, .. , 
,., '" ,, \, -•, ,•--J. !..-

PREFEITURA OE 

CAMPO ALEGRE 
DE LOURDES-BA 

O TRABALHO CONTINUA 

=··-· ' 
decorrentes da execução do objeto, inciusive tributos eiou impostos, encargos soc1a1s, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA-PAGAMENTO 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7. 1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
'""'"''""+""'rf" ,.e ...... ,..,...,, .. ,... rln ,.... ... ,...,...n'\,....." .. ""' ,.,,~+iW'Y'll-""rl"' nt"V\ ')") 1-if\ l"lrl'>A tnn/AAAA/A /\ 1\ 1\ l 
VVI 11..U.\.AV YU. \.AU.\.U. '-IV VI 'J'UlllVl l\.V '"'~""''~'11.Av, ,,.,,,, "'-~ f V/ 11'..V'"'"T ,,_,._,, tVllVl#r\rlrlrlJ-

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice TPCA. 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice{s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s} índice(s) uti!izado(s} para reajuste será(ão), 
obrigatoriarnenie, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índ!ce(s) estabe!eddo(s) para reajustamento venha(rn) a ser extinto(s} 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será( ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier( em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7. 7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.ô O reajuste se.-ã feaitzadü por apostlian1ento. 

CLÁUSULA OITAVA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8. 1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
-:tl"nr~n l""l"'\m n t"'nn+r-:1+n õ. C!-õt te!- ''''".U"'U':~v"~· 
UVVI -- __ , 1 1 - --1 1'-1 -ti.- - '°"""-- -l l_#,V-) 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
peio Contratado. Ã fiscaiização do presente contrato será exercida peios servidor o Sr. Ãideziro 
Dias dos Passos CPF: nº 012- -..!37; 
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

8. 7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8. 9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, resc: !vades os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.1 O A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguai período. 

8.11 Responder eventuaís pedídos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
firn:u1i.;ei1 u feiiu:; peiu w11i1aiadu 11u p1azu m~ximu de i5 (4ui11ze) dia:; 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contíatado com tercei;os, ainda que vinculados à execução do contíato1 bem como poi 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (lei nº 8 078. de 1990): 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibi!!tem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art 137. li. da Lei n.º 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado peio fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabit1dade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigiâa, o vaior correspondente aos âanos sofridos; 

9.7 O contratado deverá entregar ao setor responsáve! pe!a f!sca!!zaç.ão do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulandade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT; 
Q R Racnnnc"'hili7"'r-ca n<:>ln r11mnrimantn na tnrl"'c "'"' nhrin,,.rnac: tr::>n::>lhic:t::>c: -·- ......... ,..._. ·---···--· -- ,............. --···r· ····-· ........ -- ....... ___ -- --· ·;:,-y--- ... ---·· ··- .. --, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contraio, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10 1cuaii~a1, 1JU1 utnt::1111ine1yão Uu wnucuarnt::, 4uai4ut::1 aiiviUcu..it:# 4ut:: ni:áu ~~lt::J~ 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas par habilitação na licitação; 
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9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabiiitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.º 14.133. 
de 2021); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
p~iu fi:slA:li do wnil ctiu, wrn ct indilA:lçáo du:s emp1 egctdu:s 4ue p1 ee11cl1t:n ctm ct:s 1 ~fer idct:s vctga:s 
(art. 116. parágrafo único. da Lei n.º 14.133. de 2021 ); 
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.15 Aícar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, àevenào compiememá-ios, caso o previsto iniciaimenie em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art 124 li d da lei n° 14133. de 2021. 
9.16 Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infraç.ão administrativa, nos termos da 1 ei nº 14.13.3, rle ?0?1, o c.ontratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) 

d) 

der causa à inexe"'..ução total do contrato; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato: 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportãí-se de modo inidôneo ou cometer fíaude de qualquer natuíeza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da lei nº 12.846. de 1° de aaosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2º. da Lei nº 
14.133, de 2021 ); 

11. impeàimemo <ie iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subítem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art 156. § 4°. da Lei nº 14.13.3. de 2021 ); 

iii. Declaração de inidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do sub!tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5º, da Lei nº 
·i 4. ·i 33. àe 2ü2·i ). 

iv. Multa: 
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1. Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o vaior da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposíção da garantía. 

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do 
sub item 11. 1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" 
ào subitem i i. i, de 4% a 5% do vaiar do Contrato. 

5. Para infração descrita na aJínea "b" do subítem 11.1, a multa será de 3% a 
4% do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2% 
a 3% do vaior do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1 % 
a 2% ào vaior ào Contraio, ressaivadas as seguintes infrações: 

11. 3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (ai1. 156, §9°, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

1 1.-l. 1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apiicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.3.3 Se a multa apiicaàa e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaiar 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
11::ilnr ::i rlifi:>N:>nr::i c:i:>r:6i rli:>c:rnnt::irl::i rl::i n::ir::inti::i nN:>c:t::irl::i n11 c:i:>r:6i rnhr::irl::i i11rliri::ilmi:>nti:> ( ::irt 

• -·-· i - ...... -· -· '"$- --· - ------· ,.._ ____ -- .o--·-· ..... - r· ------ -- .......... - ---· --- ,--·-·-····-· ....... ,-.... 

156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento áa comunicação enviada pela autoridade compeíente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegu1e o w1i1adiiú1io e a ainµia deíeSCt ao Coni1aieioo, obseivando-se o µ1ocedi1nenlo 
previsto no caput e parágrafos do art 158 da lei n° 14.133, de 2021, para as penaJidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inídoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14 133. de 2021)· 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) 

d) 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como intraÇôes adm1rnstrat1vas na Lei n" 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados e.orno atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
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definidos na referida Leí (art. i 59). 

11 . t A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos iiíciíos previstos neste Contrato ou para provocar confusão paírimoniai, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
adm!n!stradores e sóc!os cem poderes de adm!n!straçãc, à pessoa jurfdica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da lei nº 14.133, de 2021). 

1 i . 8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 {quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
~ônrAoC! nnr ola ~f"\1Ír.~f""lac rv:tr!::I fine rio '"'" 1hlir-ir4arlo nn f"artac+,..n f\.let,....innôl ri.o S::mnroC!aC! 
--· 1y--- ,...-1 -·- -t"'ll-----I .... -l - 111 ...... -- ,..--··-·---- 1 1- -----... 1..... ', __ 1 .... 1 1-1 -- -11 1,...1 ........ _.._, 

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 . 9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 
""-it '1n f"\- ....a,.=:;.,&...;,_f"o ...,_ " __ , .. _,_...,. ___ ,.._ --- - A....r..-i-t,,...• .. -".:\ ...... ___ .,..,_,.. __ ..,_ 
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resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo ó;gão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será e>...1into quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2. 1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 {dois} meses de antecedência desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratuai 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.3. O contrato poderá ser e>dinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14. 133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
"'I"'\ A A 
1 L..'"t. 1. 

12.4.2. 

12.4.3. 

Balaíiço dos eveíitos COíitratuais já cumpridos ou parcialmeíite cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida ináenização por meio áe termo 
indenizatório ( art. 131, caput, da Lei n. º 14. 133, de 2021 ). 
12 6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
Úr g~u uu t:miiué:tde OOllÍI aie:mie uu 00111 agenie púbiioo 4ue ienha ue~e111pe11hé:1UU funçiíu llé:I 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade. até o terceiro grau (art. 14, 
inciso N, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

1 Órgão I Unidade: 1 03/04/06/07 /08/09 

1 

1 

2015- GESTAO DAATIV. DA SECRET. ASSIST SOCIAL E COMBATE A POBREZA 
2016 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA- IGD - BF 

"12017 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCtAL ESPECIAL - PSE 
2028 - MANUTENCÃO DAS ACÕES DE PROTECÃO SOCIAL BASICA - PSB 

1 2029 - ACÕES ESTRATÉGlcÃS 00 PETI . 

j 2o47 - INDICÊ DE GESTÃO .DEsCENTRALIZADA - IGD -SUAS 

1 
;~~ ~ ~~~~N;A;.~~~~~~;~;•:lg~~~~;;Â~~bJbe~/.DOLESCENTE 

1 Atividade: 

1 

2013 - BLOCO DE MAC: ACOMPANHAMENTO DA SAúDE MENTAL (CAPS) 
12014 - SERVIÇO DE ATENDIME!l.'TO MÓVEL DE URGÊNCIA- SAMU l 2021 - ATENÇÃ~ OE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR 
11009 - AMPUAÇAO DA OFERTA DE MERENDA ESCOLAR 

1 

1 

1 

1 

i 

Elemento de Despesa: 

1

. 2007 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
2046 - BENEFICIOS EVENTUAIS 

1

2020 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRA TNAS - EDUCAÇÃO 
2005 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATNAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE . 

1j 2018 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS - SECRETARIA DE OBRAS 
í 2004 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATr./AS - FINANÇAS 
i 2060 - MANi.JTENÇÃO DAS AÇÕES ADMiNiSTRATfvAS DA SECRETARiA DE ADM 

1 

3.3.9.0.30.0.0. -. Material de Consumo 

15000000 - Recursos Ordinarios 
115001001 - Rec. de lmp. e Transf. de Impostos - Educacao 25% 
1 15001002 · Rec. de Impostos e Transf. de Impostos - Saude 15% 
! 16000000 - Recursos do SUS do Gav·erno Federal - Bloco de fvtanutenção das Ações e 

j ~~ ~blicos de Saúde 

1 Fonte de Recurso: 
1 

"I t>U4UUW-

16600000 - Recursos do FNAS - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
1 Assistência Social 

1 

1 
í 

14 

.,. 16610000 - RectBSOS do FEAS - frans:ferênaa de Recursos dos Fundos Estaduais de 
' Assistência Social 
i 15690000- Tn:msf de Re<".t!I"~ do FNDE 
i 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13. 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do P\~unicipio deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

14.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
aposti!amento. 

C/VffJ 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante; segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 

14.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 . 
.'4 A"' " ----1.-.-.a. ..... ..J .... ~ -'--:-.-.-1- ..... ---~-'-- ....,..._ __ ,... __ ........, ....... .-.-.-...J~ ... ~ ....... -----.a.- ..... .&. ....... :... --
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
adiiivo deverá ocorrer no i:>razo 111áximo de í (um) rnês (ari:. 132 da Lei n'-' 14. 133, de 2021 ). 

15.1 Registros que não caracterizam alteração cio contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16. 1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas {PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021, 
e ao art. ao, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
....," .. " L.VIL.. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17 .1 Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Alegre de Lourdes/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Campo Alegre de Lourdes/BA, 04 de Fevereiro de 2025. 

MUNICÍPIO OE CAMPO A• EGRE DE LOURDES/BA 

Tadeu Dias dos Santos Representante Legal 
CONTRATANTE 

'-~~ JJ~ ~121l----D 
Maíinatva Dias Soares Ribeiío - Represes1tante Legal 

CONTRATADA 


